
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2563099 - GO (2024/0036923-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOSE PAULO DA SILVA DIAS
ADVOGADO : CARLOS ROGÉRIO PINTO BRASIL - GO034714
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECONHECIMENTO PESSOAL. ART. 226 DO 
CPP. NULIDADE INEXISTENTE. FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO CONDENATÓRIO EM OUTROS ELEMENTOS 
PROBATÓRIOS. REGIME PRISIONAL. DECOTE DE MAUS 
ANTECEDENTES. FIXAÇÃO DO REGIME ABERTO. PARCIAL 
PROVIMENTO DO RECURSO.
 
I. CASO EM EXAME
 
Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso especial, 
no qual o agravante sustenta negativa de vigência ao art. 226 do 
Código de Processo Penal, alegando nulidade no 
reconhecimento pessoal realizado fora das formalidades legais, 
bem como violação ao art. 33, § 2º, "c", do Código Penal, em 
razão da fixação de regime inicial semiaberto com base em 
maus antecedentes, que não estariam configurados. Requer a 
absolvição por insuficiência de provas e a fixação de regime 
inicial mais brando para o cumprimento da pena.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
Há duas questões em discussão: (i) verificar a validade do 
reconhecimento pessoal realizado na fase policial e analisar se 
há nos autos elementos probatórios suficientes para manter a 
condenação, independentemente da validade do 
reconhecimento; e (ii) estabelecer se a fixação de regime 
semiaberto foi devidamente fundamentada em maus 
antecedentes.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
O reconhecimento pessoal realizado fora das formalidades do 
art. 226 do CPP não implica nulidade quando há outras provas 
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robustas que sustentam a autoria delitiva, como depoimentos, 
apreensão dos objetos subtraídos e confissão em juízo, nos 
termos do entendimento consolidado pelo STJ e STF.
 
As instâncias ordinárias destacaram que a condenação não se 
baseou exclusivamente no reconhecimento, mas também em 
elementos como a prisão em flagrante, apreensão dos bens 
roubados e confissão do acusado, sob o crivo do contraditório, 
afastando-se a alegação de insuficiência de provas.
 
No que tange à fixação do regime inicial, constatou-se que os 
maus antecedentes foram reconhecidos com base em 
condenação transitada em julgado por fato posterior ao crime 
analisado, o que é vedado pela Súmula 444 do STJ.
 
Conforme a jurisprudência do STJ, fixada a pena no mínimo 
legal, é vedado estabelecer regime mais gravoso com base 
apenas na gravidade abstrata do delito, nos termos das Súmulas 
718 e 719 do STF e da Súmula 440 do STJ.
 
Decotados os maus antecedentes e ausente outro fundamento 
idôneo, deve ser fixado o regime inicial aberto, em respeito ao 
art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.
 
 
IV. DISPOSITIVO E TESE
 
Agravo conhecido. Recurso especial conhecido e parcialmente 
provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e dar parcial provimento ao recurso 
especial, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECONHECIMENTO PESSOAL. ART. 226 DO 
CPP. NULIDADE INEXISTENTE. FUNDAMENTAÇÃO DO 
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PROBATÓRIOS. REGIME PRISIONAL. DECOTE DE MAUS 
ANTECEDENTES. FIXAÇÃO DO REGIME ABERTO. PARCIAL 
PROVIMENTO DO RECURSO.
 
I. CASO EM EXAME
 
Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso especial, 
no qual o agravante sustenta negativa de vigência ao art. 226 do 
Código de Processo Penal, alegando nulidade no 
reconhecimento pessoal realizado fora das formalidades legais, 
bem como violação ao art. 33, § 2º, "c", do Código Penal, em 
razão da fixação de regime inicial semiaberto com base em 
maus antecedentes, que não estariam configurados. Requer a 
absolvição por insuficiência de provas e a fixação de regime 
inicial mais brando para o cumprimento da pena.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
Há duas questões em discussão: (i) verificar a validade do 
reconhecimento pessoal realizado na fase policial e analisar se 
há nos autos elementos probatórios suficientes para manter a 
condenação, independentemente da validade do 
reconhecimento; e (ii) estabelecer se a fixação de regime 
semiaberto foi devidamente fundamentada em maus 
antecedentes.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
O reconhecimento pessoal realizado fora das formalidades do 
art. 226 do CPP não implica nulidade quando há outras provas 
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robustas que sustentam a autoria delitiva, como depoimentos, 
apreensão dos objetos subtraídos e confissão em juízo, nos 
termos do entendimento consolidado pelo STJ e STF.
 
As instâncias ordinárias destacaram que a condenação não se 
baseou exclusivamente no reconhecimento, mas também em 
elementos como a prisão em flagrante, apreensão dos bens 
roubados e confissão do acusado, sob o crivo do contraditório, 
afastando-se a alegação de insuficiência de provas.
 
No que tange à fixação do regime inicial, constatou-se que os 
maus antecedentes foram reconhecidos com base em 
condenação transitada em julgado por fato posterior ao crime 
analisado, o que é vedado pela Súmula 444 do STJ.
 
Conforme a jurisprudência do STJ, fixada a pena no mínimo 
legal, é vedado estabelecer regime mais gravoso com base 
apenas na gravidade abstrata do delito, nos termos das Súmulas 
718 e 719 do STF e da Súmula 440 do STJ.
 
Decotados os maus antecedentes e ausente outro fundamento 
idôneo, deve ser fixado o regime inicial aberto, em respeito ao 
art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.
 
 
IV. DISPOSITIVO E TESE
 
Agravo conhecido. Recurso especial conhecido e parcialmente 
provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 

Documento eletrônico VDA45747799 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/02/2025 13:47:20
Código de Controle do Documento: 4a9edead-f69f-4b60-b889-0bfb1fd8b355



e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Aponta o recorrente negativa de vigência ao artigo 226 do Código de 
Processo Penal, sob o argumento de que não foram observados os requisitos 
legais para o reconhecimento pessoal, requerendo, ao final, a absolvição por 
insuficiência de provas. Aduz que o acórdão também violou o art. 33, §2º, c, do 
Código Penal, ao estabelecer o regime mais gravoso para cumprimento inicial da 
pena, tendo em vista que somente há ações penais posteriores aos fatos analisados 
no processo.

Não se olvida que esta Corte, a partir do paradigmático julgamento do 
habeas corpus n.598.886/SC, da relatoria do Ministro Rogério Schietti Cruz, firmou o 
entendimento no sentido de que "o reconhecimento de pessoa, presencialmente ou 
por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o 
réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas no art. 226 
do Código de Processo Penal e quando corroborado por outras provas colhidas na 
fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa".

Em atenção ao referido precedente, ambas as turmas que integram a 
Terceira Seção desta Corte têm proferido decisões que endossam tal entendimento.

Todavia, no caso dos autos, verifica-se que as instâncias de origem, 
fundamentaram suficientemente o decreto condenatório com base no acervo 
probatório que instrui os autos.

De fato, o recorrente foi condenado como incurso no art. 157, "caput", 
do Código Penal, à pena de 5 (cinco) anos de reclusão e 60 (sessenta) dias-multa, 
em regime semiaberto. 

Constou da sentença:

"Logo após o ocorrido, a vítima acompanhado de seu irmão, 
proprietário do veículo roubado, compareceram à delegacia de polícia 
para registro da ocorrência. Durante a lavratura do boletim de 
ocorrência foram repassadas as características do veículo para Polícia 
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Militar.

Poucas horas depois do roubo e da comunicação da ocorrência, a 
Polícia Militar visualizou o referido veículo transitando na cidade de 
Trindade/GO. Os policiais tentaram abordá-lo, mas o acusado tentou 
fugir, todavia, sem sucesso, momento em que cercaram o veículo e 
efetuaram a prisão em flagrante.

Foram apreendidos o veículo HYUNDAI/HB20 Placa JFE-8000 e a 
respectiva chave, além de 01(um) simulacro de arma de fogo e 01 
(um) Iphone de propriedade do irmão da vítima.

Na delegacia de polícia a vítima THAYNARA reconheceu 
presencialmente o acusado JOSÉ PAULO como sendo o autor do 
roubo. Ademais, o acusado confessou o crime perante a autoridade 
policial e ratificou tal confissão sob o crivo do contraditório e ampla 
defesa em juízo" (e-STJ fl. 373).  
 

O TJGO manteve a sentença condenatória, reduzindo a pena fixada 
para 4 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa. E pontuou:

"(...) não se declara a nulidade em face de eventual não observância 
do procedimento de reconhecimento, nos termos do art. 226, do 
Código de Processo Penal, quando a prova da autoria encontra-se 
alicerçada em outros elementos probatórios, como no caso em análise, 
em que a condenação do apelante não teve como único fundamento o 
reconhecimento, existindo outros elementos, robustos e 
independentes, que convencem da autoria.

A vítima, em audiência, estando o acusado presente no meio virtual, 
descreveu a conduta dele no momento do assalto, confirmando o 
reconhecimento feito na Delegacia (mídia audiovisual - mov. 42).

O apelante, em seu interrogatório judicial, confessou a autoria do 
delito, alegando que não chegou a ver os objetos que estavam no 
interior do veículo, pois, logo foi abordado pelos policiais, já na cidade 
de Trindade (mídia audiovisual - mov. 43).

Ressalte-se que foram apreendidos, em poder do apelante, o veículo e 
o celular que foram subtraídos da vítima (fl.14).

Logo, não há que se falar em absolvição por ausência da observância 
das formalidades legais no procedimento de reconhecimento do 
acusado, bem como as provas jurisdicionalizadas apontam o acusado 
como o autor do roubo descrito na denúncia, impondo-se a 
manutenção da sentença que o condenou nas sanções do art. 157, 
caput, do Código Penal, pelo que passo ao exame da pena, também 
objeto de insurgência" (e-STJ fls. 469-470).

As instâncias de origem destacaram, portanto, que o réu foi abordado, 
logo após a prática do crime, em poder dos objetos subtraídos e confessou a autoria, 
inclusive em juízo, sob o crivo do contraditório. 

Nesse sentido, uma vez o reconhecimento confirmado em Juízo 
e devidamente corroborado pelos demais elementos probatórios acostados aos 
autos, conclui-se, pela ausência de nulidade. Sobre o tema, outro não é o 
posicionamento desta Quinta Turma:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
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CORPUS. ROUBO MAJORADO. FALSA IDENTIDADE. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. 
PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. 
INOBSERVÂNCIA. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. INVALIDADE DA PROVA. AUTORIA 
ESTABELECIDA COM BASE EM OUTROS ELEMENTOS 
PROBATÓRIOS. ABSOLVIÇÃO INVIÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

(...)

2. Esta Corte Superior inicialmente entendia que "a validade do 
reconhecimento do autor de infração não está obrigatoriamente 
vinculada à regra contida no art. 226 do Código de Processo Penal, 
porquanto tal dispositivo veicula meras recomendações à realização 
do procedimento, mormente na hipótese em que a condenação se 
amparou em outras provas colhidas sob o crivo do contraditório. 

3. Em julgados recentes, ambas as Turmas que compõe a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça alinharam a compreensão 
de que "o reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por 
fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para 
identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as 
formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e 
quando corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o 
crivo do contraditório e da ampla defesa.

4. Dos elementos probatórios que instruem o feito, verifica-se que a 
autoria delitiva do crime de roubo não tem como único elemento de 
prova o reconhecimento fotográfico, o que gera distinguishing em 
relação ao acórdão paradigma de reconhecimento foi confirmado, sem 
dúvidas, em juízo. Ademais, o paciente foi preso em flagrante, poucas 
horas depois do crime, ao desembarcar da garupa de uma motocicleta 
pilotada por outro agente que logrou fugir, e entrar no veículo roubado, 
com as chaves originais, e tentar liga-lo, quando foi surpreendido pelos 
policiais que estavam em campana. Outrossim, no momento da prisão 
em flagrante os policiais encontraram o paciente "munido de diversas 
ferramentas, além de ter fornecido identidade falsa à polícia para 
esconder seus antecedentes", tendo o juízo sentenciante ressaltado 
que "nada há nos autos que sustente a versão do indigitado de que 
não praticou roubo, mas foi apenas contratado para transportar o 
veículo, porque, se assim fosse, qual o sentido de utilizar ferramentas 
para remover peças do automóvel. No mais, não se preocupou em 
dizer onde estaria no dia e hora da ação criminosa e já estava munido 
com identidade falsa, e sem o aparelho de monitoramento eletrônico 
ao que foi submetido, justamente em razão de práticas delituosas 
anteriores à atual, não havendo que se falar em insuficiência de provas 
para a condenação, como almejado pela defesa".

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 746.378/CE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 16/8/2022).

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. ROUBO QUALIFICADO E EXTORSÃO. 
APELAÇÃO JULGADA HÁ MAIS DE SETE ANOS. PRECLUSÃO 
TEMPORAL. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ E DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO CORROBORADO POR 
OUTRAS PROVAS NA FASE JUDICIAL. LEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

(...)3. Ademais, é certo que o reconhecimento de pessoa, 
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presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do inquérito 
policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, 
quando observadas as formalidades previstas no art. 226 do Código 
de Processo Penal e quando corroborado por outras provas colhidas 
na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa. No 
caso, a autoria delitiva não tem como único elemento de prova o 
reconhecimento fotográfico, porque, durante a instrução processual, 
foram ouvidas a vitima e duas testemunhas comuns à acusação e 
defesa, respeitados o contraditório e a ampla defesa, restando 
consignado que o réu não compareceu em Juízo para ser interrogado 
 na Delegacia, havia ficado em silêncio. Foi declarada sua revelia nos 
termos do art. 367 do Código de Processo Penal.

4. Vale ressaltar, ainda, que a Corte de origem destacou que "um 
talão de cheques subtraído da vítima foi apreendido na residência do 
réu quando o mesmo era investigado pela prática de outro roubo, tudo 
a confirmar sua participação nos crimes" (fl. 29). Sendo certo que "a 
jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que é possível a 
utilização das provas colhidas durante a fase inquisitiva -
reconhecimento fotográfico - para embasar a condenação, desde que 
corroboradas por outras provas colhidas em Juízo - depoimentos e 
apreensão de parte do produto do roubo na residência do réu, nos 
termos do art. 155 do Código de Processo Penal" (AgRg no HC 
633.659/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 
5/3/2021).

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 738.559/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 10/6/2022.)

Por fim, mas não menos importante, releva salientar que a 
desconstituição acerca da existência de outras provas aptas a comprovar a autoria 
do crime demandaria o exame aprofundado do acervo fático-probatório, providência, 
como é sabido, inadmissível em sede de recurso especial.

No que tange à fixação do regime inicial de cumprimento da pena, 
verifica-se que as instâncias de origem apontaram que o ora recorrente ostentava 
maus antecedentes.

O TJGO especificou:

"Com relação aos antecedentes (mov. 52), verifica-se que o apelante 
responde a outras ações criminais, inclusive com uma condenação, 
também pelo delito de roubo (autos nº 0083860-66), por fato anterior. 
Contudo, o trânsito em julgado ocorreu em 03/03/2022, portanto, em 
momento posterior ao delito em análise nestes autos, devendo ser tido 
como maus antecedentes, justificando a desvalorização e o 
afastamento da pena-base do mínimo legal" (e-STJ fl. 470).

Contudo, a análise do relatório da situação processual executória (e-STJ 
fls. 328-331) e da certidão de antecedentes criminais do acusado (e-STJ fls. 332-
336), evidencia que a condenação imposta nos autos 0083860-66, na qual o TJMA 
se baseou para reconhecer os maus antecedentes, decorre de fato ocorrido em 
22/04/2019, depois, portanto, dos fatos ora em análise, ocorridos em 21/12/2018, o 
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que está em dissonância com a jurisprudência desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. MINORANTE. AÇÕES PENAIS 
EM CURSO E CONDENAÇÕES TRANSITADAS EM JULGADO 
POR FATOS POSTERIORES NÃO CONFIGURAM MAUS 
ANTECEDENTES. IMPOSSIBILIDADE DE SE AFASTAR A BENESSE 
COM BASE EM TAIS CIRCUNSTÂNCIAS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. Na esteira da orientação jurisprudencial desta Corte Superior, por se 
tratar de questão afeta a certa discricionariedade do magistrado, a 
dosimetria da pena é passível de revisão nesta instância extraordinária 
apenas em hipóteses excepcionais, quando ficar evidenciada flagrante 
ilegalidade, constatada de plano, sem a necessidade de reexame do 
acervo fático-probatório dos autos.

2. Ações penais em curso não são suficientes para afastar a aplicação 
ou mesmo modular a minorante de tráfico de drogas. Precedentes.

3. Outrossim, "condenações transitadas em julgado por fatos 
posteriores, não podem ser considerados como maus 
antecedentes, má conduta social ou personalidade desajustada, sob 
pena de malferir o princípio constitucional da presunção de não-
culpabilidade. Exegese do enunciado 444 da Súmula deste STJ, 
verbis: "É vedada a utilização de inquéritos policiais e de ações penais 
em curso para agravar a pena-base". (AgRg no AREsp n. 894.405/SP, 
relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado 
em 24/5/2016, DJe de 13/6/2016.). Assim, também não se prestam tais 
condenações ao afastamento da benesse prevista na Lei de Drogas.

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 866.362/AL, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DECISÃO AGRAVADA QUE APLICOU A REDUTORA DO 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. IRRESIGNAÇÃO MINISTERIAL. 
CONCLUSÃO DE QUE A ACUSADA SE DEDICAVA A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS BASEADA EXCLUSIVAMENTE NO FATO DELA 
RESPONDER A OUTRA AÇÃO PENAL. FUNDAMENTO INIDÔNEO. 
DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra 
decisão que concedeu a ordem, de ofício, para aplicar o redutor do 
tráfico privilegiado à ora agravada.

2. A condenação por fato posterior, por não constituir maus 
antecedentes, nos termos da Súmula n. 444/STJ, não conduz à 
conclusão de que o paciente dedica-se às atividades criminosas, 
sendo inidôneo tal fundamento para, de forma isolada, sem o cotejo 
com as circunstâncias em que ocorreu o delito, obstar a aplicação do 
redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

3. No caso, não obstante a primariedade e os bons antecedentes, a 
aplicação da minorante foi negada, exclusivamente, por responder a 
acusada outra ação penal, por fato praticado em momento posterior. 
Entretanto, da leitura dos autos, não se verifica a presença de outros 
elementos que permitam concluir com clareza a dedicação ao tráfico 
de forma habitual, revelando-se inidônea, em consequência, a 
motivação utilizada para a negativa do privilégio.

4. Agravo regimental não provido.(AgRg no HC n. 805.800/SC, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
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29/5/2023, DJe de 2/6/2023.)

Impõe-se, portanto, o decote dos maus antecedentes, sem reflexo na 
fixação da pena, posto que, na segunda fase, já fora ela reduzida ao mínimo legal. 

Todavia, para fixar o regime semiaberto para início do cumprimento da 
pena, o Tribunal de origem fundou-se exclusivamente na existência de maus 
antecedentes: 

"Em face da circunstância atenuante da confissão espontânea, reduzo 01 (um) 
ano, resultando na pena definitiva de 04 (quatro) anos de reclusão, a ser cumprida sob o 
regime inicial semiaberto, em razão dos maus antecedentes, e pagamento de 10 (dez) dias-
multa, na menor fração" (e-STJ fl. 471).

Decotados os maus antecedentes, essa determinação não pode 
subsistir.

Com efeito, a fixação do regime inicial deve se dar nos termos do art. 
33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, bem como de acordo com o entendimento constante 
das Súmulas n. 718 e n. 719 do Supremo Tribunal Federal e n. 440 desta Corte 
Superior.

De fato, dispõe a Súmula 440 desta Corte que, "fixada a pena-base no 
mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que 
o cabível em razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade abstrata do 
delito".

No caso dos autos, a pena-base foi fixada no mínimo legal. Desse 
modo, afastados os maus antecedentes, e considerando que não foram apontados 
outros fundamentos a justificar a fixação de regime mais gravoso, configura-se 
adequada a fixação do regime inicial aberto, conforme pleiteado pelo recorrente.

 Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer do recurso especial 
e DAR-LHE parcial provimento, para fixar o regime aberto para início do cumprimento 
da pena. 

É o voto.
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